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Ao longo da história há uma relação recíproca entre o conteúdo 
político, econômico, social e ideológico do poder de uma classe 
e sua forma de apropriação espacial. Na história da urbanização 
do Rio de Janeiro, questões da terra se transformam na relação 
de bem-uso para bem-valor ganhando dimensões de negócio 
e poder. Assim como, na obra literária “O Cortiço” encontramos 
semelhanças de uma estória do período do império com a realidade 
da favela contemporânea. Na passagem do tempo o espaço vivido 
é um espaço de produção e reprodução contido em meio a lutas 
repercutindo na qualidade de vida e registro da história do ser 
humano.
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1 INTRODUÇÃO
Ao longo da história, a divisão de classes é materializada no território. 
O centro e a periferia simbolizam o castelo, as fortificações, a casa 
grande e senzala, entre outros. A cronologia da favela é encontrada no 
endereço eletrônico, Favela tem memória, considerando como marco 
inicial no Brasil, o ano de 1893 marcado pela demolição do cortiço 
Cabeça-de-Porco1. Segundo Conniff (2006), a primeira favela fora 
levantada em 1897, no morro da Providência, próximo ao Ministério da 
Guerra, por soldados deficientes físicos agrupados depois de receber 
baixa da expedição a Canudos, por volta de 1920 já englobava 2.500 
barracos. A referência do nome favela se dá pelo arbusto faveleiro, 
encontrado no morro de Canudos na Bahia.
Espelho da história, já definia a Lei de Terras em 1850 no seu 
artigo 1° e 2°:
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1 na obra O Cortiço, outro cortiço chamado “Cabeça-de-gato” era concorrência para João 
Romão. O termo cabeça-de-porco até hoje, é utilizado no senso-comum para designar 
várias moradias precárias num mesmo espaço.  
Art. 1. Ficam proibidas as aquisições de terras devolutas 
por outro  título que não seja o de compra. Excetuam-
se as terras situadas nos  limites do Império com países 
estrangeiros em uma zona de 10 léguas, as quais poderão 
ser concedidas gratuitamente.  
Art. 2. Os que se apossarem de terras devolutas ou de 
alheias, e nelas derribarem matos, ou lhes puserem fogo, 
serão obrigados a despejo,  com perda de benfeitoras, e 
demais  sofrerão a pena de dois a seis meses  de prisão e 
multa de 100$000, além da  satisfação do dano causado. 
Esta pena, porém, não terá lugar    nos atos  possessórios 
entre heréus confinantes.
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Assim, a terra era garantida a quem por ela poderia pagar, não 
destinada à classe trabalhadora da época, sem reservas de capital, 
cuja força de trabalho era trocada pela habitação e alimentação. 
No curso da história há uma relação recíproca entre o conteúdo 
político, econômico, social e ideológico do poder de uma classe e 
sua forma de apropriação espacial.  Utilizando emprestada a palavra 
de Foucault, há uma “microfísica” do poder, nos desdobramentos 
global para local, ou seja, no momento que na esfera federal 
a ordem era desenvolver economicamente, esta ideologia era 
reproduzida no âmbito municipal. Um país com crescimento 
populacional a partir da década de 1950 via seu aumento também 
na área urbana, segundo o Ministério das Relações Exteriores:
Saraiva (2004) expõe em sua palestra a variação do PIB 
(Produto Interno Bruto) no período de 1950 a 1980 com índices 
de 6 a 11%, salientando o desenvolvimento industrial. Porém 
as questões sociais foram só focalizadas em nível federal com a 
implantação do BNH (Banco Nacional de Habitação) em 1964, 
reflexo de movimentos urbanos que despontava desde 1950 
pelo congelamento dos aluguéis e contra as remoções de favelas. 
Lembrando que antecedentes no período de 1925 a 1945 da 
ascensão do populismo, conforme Conniff (2006) já despontava 
a “revolução metropolitana” com o intuito de modernização no 
que tange mais as edificações, retirando do cenário a lembrança 
colonial. Em 1927, o primeiro planejamento geral para o Rio de 
Janeiro foi entregue a Alfred Agache sugerindo a realocação das 
favelas para moradias construídas pelo governo. 
A vinda de Agache foi sentida por um embate político, a 
urbanização com a bandeira “ordem e progresso” visava a um 
embelezamento da então Capital Federal acima das questões 
sociais. Silva (2003) explora a história de duas classes de 
profissionais, engenheiros e arquitetos, como responsáveis em 
concretizar a modernização materializando em suas obras a 
sociedade “civilizada”.
a população urbana brasileira, por sua vez, representava 
31,2% da população total do país (41,2 milhões de 
pessoas) em 1940; 44,7% (70,9 milhões) em 1960; e 67,6% 
da população total de 119 milhões de pessoas, em 1980. 
A taxa de variação da população urbana brasileira foi de 
4,9% entre 1940 e 1950; de, 8,6%, entre 1950 e 1960; de 
11,2%, entre 1960 e 1970; e de 11,7%, entre 1970 e 1980. 
Isto significa que a aceleração do processo de urbanização 
brasileira ocorreu a partir da década de 60 e que é entre 
1960 e 1970 que o Brasil passa a ser predominantemente 
urbano. 
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Na história da urbanização, fato interessante citado por Conniff 
(2006, p. 54) foi uma remoção no período do carnaval de 1928, 
por ordem do então prefeito Antonio Prado Júnior, cantada em 
um samba: 
Quando situamos um fato histórico na dimensão de um século, 
reportamos a percepção de um tempo distante, em termos 
numéricos, porém, próximo na memória coletiva. As relações e 
consequências desta história, se tratando especificamente das 
questões da terra, se transformam na relação de bem-uso para 
bem-valor, ganhando assim dimensões de negócio e poder.
2 DESENVOLVIMENTO
O período do Império no Brasil tornou-se um campo fértil na 
obra literária de Aluísio de Azevedo, “O Cortiço” de 1890, o micro-
mundo de personagens, cujo foco principal está na liberdade. 
Liberdade tolhida pela ambição do capitalismo, levando a 
negociação de vidas e mortes. 
A busca pela terra historicamente, situa-se por três tipos: 
doação, compra ou posse. João Romão, personagem principal da 
obra citada, avança em sua empreitada utilizando até de furtos 
para edificar sua fortaleza:
 
Na Constituição Brasileira, promulgada em 1891, só há 
menção sobre a terra, na declaração de direitos: “§ 17 - O direito 
de propriedade mantém-se em toda a sua plenitude, salva a 
desapropriação por necessidade ou utilidade pública, mediante 
indenização prévia”. O que se considera como plenitude abre um 
leque, confirmando o poder do capitalismo, o poder definia os 
limites dessa plenitude.
A população, sintoma da desigualdade, representa a “resistência 
Hoje quatro braças de terra, amanhã seis, depois mais 
outras, ia o vendeiro conquistando todo terreno que se 
estendia pelos fundos da sua bodega; e, à proporção que 
o conquistava, reproduziam-se os quartos e o número de 
moradores (AZEVEDO, 2005, p. 14).
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Sob os golpes da picareta e do progresso urbano
Desaparece a face zombeteira da tradição e malemolência
Com a demolição da favela e a dispersão de seus rufiões.
Agora onde eles brigarão por “ela”, onde se mostrarão?
É uma tradição que morre, humilhada [Agache-ada] pelo preconceito,
Uma vaga esperança de reforma por parte do prefeito.
E as latas, caixas, tábuas, papagaios e cachorros,
Todos rolando juntos, sem direitos, perdidos pela estrada! 
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e sobrevivência”, expropriação e exploração, pelos vários agentes, 
passando a acomodar em condições precárias de saneamento 
básico. Em O Cortiço, as casinhas se multiplicavam já em torno 
de cem, avançando território, local privilegiado, dispondo de 
banheiro coletivo, bica para abastecimento d’água, condições para 
o trabalho das lavadeiras, a indústria têxtil ganha força: “aquele 
era o melhor ponto do bairro para a gente do trabalho”, embora:
                      
Ao tratarmos sobre ambiente, as questões ecológicas são 
as mais prementes não situando a qualidade de vida urbana, 
mantém-se assim, a dialética do ser humano e natureza, onde as 
formas de dominação repercutem na esfera social. O saneamento 
básico no mundo contemporâneo já aponta para a finalidade 
de promoção da saúde do ser humano em relação ao seu meio 
ambiente, pelo menos em suas legislações.  
O abastecimento de água, esgoto sanitário e coleta de resíduos 
sólidos são pontos fundamentais nesta promoção de qualidade de 
vida.  Na medida em que a população urbana acelera, observamos 
o perigo desses serviços não serem proporcionalmente diretos. De 
acordo com trabalho divulgado pela Secretaria de Vigilância em 
Saúde do Ministério da Saúde (2004), a evolução do saneamento 
básico no Brasil de 1980-2000 indica uma melhoria. Porém, 
enfatiza que pelo relatório do Banco Mundial, o Brasil apresenta 
uma das piores situações de desigualdade na oferta desses 
serviços públicos em relação à América Latina. É possível observar 
em áreas metropolitanas, locais sem atendimentos básicos, 
em que os rios que cortam a cidade tornam-se receptadores 
do esgoto e lixo domiciliar. Cabe salientar que o IDH (Índice de 
Desenvolvimento Humano) utiliza em sua fórmula, os índices de 
renda, longevidade e educação, não estabelecendo parâmetros 
ambientais e suas implicações neste índice.
As quatro funções básicas e universais do ser humano, 
segundo Ribeiro e Cardoso (1990) giram entorno do: habitar, 
trabalhar, recrear e circular. Neste ponto, o cortiço satisfazia 
essas necessidades. Nele a força de trabalho explorada na época 
era acalentada pelas noites de samba regadas pelo álcool. Os 
personagens tomados uns pela ganância outros pela luxúria do 
corpo, eram levados ao curso da sua estória a perda da liberdade 
naquela terra encharcada e fumegante, naquela umidade 
quente e lodosa, começou a minhocar, a esfervilhar, a crescer, 
um mundo, uma coisa viva, uma geração, que parecia brotar 
espontânea, ali mesmo, daquele lameiro, e multiplicar-se 
como larvas no esterco (AZEVEDO, 2005, p. 21-22).
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vítimas de um enredo. A casa grande e a senzala se perpetuavam 
no cortiço, as relações se materializam historicamente.
A natureza, assim como as personagens em O Cortiço, luta para 
sobreviver, estas acabavam cometendo suicídio ou enlouquecem 
com as decepções e amarguras, enquanto a natureza tem uma 
luta solitária onde o ser humano a domina e subordina aos seus 
caprichos. O quintal, os espaços de habitação são reduzidos na 
medida em que o capital crescia e estabelecia o seu poder, hoje 
este é espaço da laje ou calçada. No território travava-se uma luta, 
seja pela força de trabalho exaurindo o corpo físico seja pela busca 
de títulos nobres, reduzindo tudo ao capital, 
Assim como o cortiço se multiplicava, a favela contemporânea 
avança os eco limites urbanos. Bernardes (1961, p. 52), ao traçar a 
expansão do espaço urbano no Rio de Janeiro, observa no século 
XIX “a existência, lado a lado, das ‘vilas’ com residências pobres, 
de casas cercadas de grandes jardins, de casas estreitas nos já 
citados terrenos alongados, ou de pequenas ruas transversais – 
mais recentes – com casas de tipo bangalô”.
No sentido histórico, em 1897, no morro da Providência, surge a 
primeira favela que, para Conniff (2006), era a última alternativa de 
habitação de baixo custo bem-sucedida, espraiando em 1920, do 
Centro para outros bairros da Zona Sul. A deterioração no ambiente 
repercuti também na qualidade moral do ser humano, tornando-se 
insensível desde que não desvalorize sua propriedade. Enquanto João 
Romão no nível da ficção se preocupava no aumento das casas, a 
política da época lançava no centro das discussões a visão sanitarista, 
a destruição dos cortiços insalubres se constituiu a ação para solução 
da saúde, não entrando em considerações o saneamento básico ou a 
exploração da força de trabalho vigente. O Morro do Castelo e parte 
do Santo Antônio já serviam como local da população proletária, com 
os cortiços se proliferando, vestígio a ser apagado da memória, era 
preciso sanear e educar a sociedade “moderna”.
Travou-se então uma luta renhida e surda entre o 
português negociante de fazendas por atacado e o 
português negociante de secos e molhados. Aquele não 
se resolvia a fazer o muro do quintal, sem ter alcançado 
o pedaço de terreno que o separava do morro; e o outro, 
por seu lado, não perdia a esperança de apanhar-lhe 
ainda, pelo menos, duas ou três braças aos fundos da casa; 
parte esta que, conforme os seus cálculos, valeria ouro, 
uma vez realizando o grande projeto que ultimamente 
o trazia preocupado – a criação de uma estalagem em 
ponto enorme, uma estalagem monstro, sem exemplo, 
destinada a matar toda aquela miuçalha de cortiços que 
se alastravam por Botafogo. (AZEVEDO, 2005 p. 19)
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Aluísio de Azevedo explora em sua obra o ser humano e 
como pano de fundo a construção, ao viajarmos no tempo, é 
como se a história seguisse um ciclo de repetição, um olhar que 
diferencia nas dimensões do espaço, mas não no enredo de cada 
personagem, “a ordem dos elementos não altera o produto” uma 
propriedade comutativa da matemática que materializamos na 
realidade humana, embora em períodos diferentes, a história é 
reproduzida. Assim, o ambiente é mais que estrutura arquitetônica, 
é reconhecer as relações da existência humana em seu espaço. 
A história dos personagens gera uma memória coletiva 
segundo Santos (2008), este Homem ator não só de sua história 
mas, participante da história de uma cultura, de um grupo social. 
A construção do cidadão e a sua identidade com o lugar estão 
na internalização não apenas da imagem arquitetônica, mas 
as imagens da ação, do simbólico e da memória, participando 
do reconhecimento e relações com este espaço. A construção 
e demolição do Cabeça-de-Porco e Morro do Castelo foram 
exemplos considerados “num dos mitos de origem mesmo, de 
toda uma forma de conceber a gestão das diferenças sociais na 
cidade” (CHALHOUB, 1996, p. 19)
No curso da história, as diferenças entre habitação e população 
já se fazia sentir na cidade de Roma, repercutindo cada vez mais as 
questões ambientais na saúde com conseqüência da especulação 
imobiliária em busca do lucro, como prática reconhecida como 
cita Mumford (2004, p. 242):
Para a população cujo referencial era aquele “manto 
sagrado da cidade”, o arrasamento significaria o 
distanciamento dos serviços que o centro oferecia. Sair do 
centro representaria afastar-se do lazer que a rua sempre 
significou. As elites e as classes médias, desde o início do 
século, estavam tomando conta dos espaços públicos da 
cidade, mas isso não era novidade para os moradores 
pobres do castelo, que já o haviam transformado num 
grande cortiço. Muito antes das elites “irem às ruas”, as 
lavadeiras, as prostitutas e os malandros faziam da rua a 
sua casa (SILVA, 2003, p. 48).
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Crasso, que fez uma fortuna fabulosa com propriedades 
de casas e apartamentos, gabava-se de que jamais gastara 
dinheiro em construção: era mais lucrativo comprar 
antigas propriedades parcialmente danificadas, a preço 
de liquidação, e alugá-las com ligeiros reparos. Projetos 
sistemáticos de destruição de cortiços, como o grande 
incêndio de Roma, naturalmente aumentaram a escassez 
de habitação e tornaram mais segura a posição dos 
vorazes proprietários.
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A via pública representava um território de circulação 
e liberdade, espaço onde o lazer é explícito e aceito com a 
participação do grupo social. Silva (2003, p. 48) referindo-se ao 
arrasamento do Morro do Castelo, lembra que:
               
 O espaço público é um espaço social que para Souza (2007, p. 99): 
O espaço vivido é um espaço de produção e reprodução contido 
em meio a lutas.  Conhecer e incorporar informações de um grupo 
gera um processo de reprodução ou de mudanças com suas as 
limitações e delimitações, o território torna-se o “gueto” de um 
grupo, a casa torna-se sua “prisão”.
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Chalhoub (1996, p. 22) ao traçar a relação entre “classes 
pobres” e “classes perigosas”, verifica um raciocínio a partir de uma 
abstração, porém sedimentado pelo método científico indutivo, 
em que partindo de um dado particular constatado, infere-
se uma verdade universal. Os cortiços foram símbolos dessas 
generalizações, servindo como “quilombo urbano” por escravos 
representando esconderijos e lutas. Exemplo da personagem 
Bertoleza em O Cortiço. 
Este autor faz uso do termo suspeição generalizada, a ideologia 
do pobre era relacionada à doença sendo potencial para se tornar 
um “malfeitor”, cheios de vícios. Na obra literária de Aluísio de 
Azevedo, o cortiço passa a ser uma fábrica de vícios, loucuras, 
traições, entre outros, mesmo o trabalhador passaria a ser 
corrompido pelos estímulos. Discursos usados por governantes 
no Império e assumidos pelos higienistas como exemplifica 
no trabalho do então prefeito Cândido Barata Ribeiro (apud 
CHALHOUB, 1996, p. 51), em 1877:
as elites e as classes médias, desde o início do século, 
estavam tomando conta dos espaços públicos da cidade, 
mas isso não era novidade para os moradores pobres 
do Castelo, que já o haviam transformado num grande 
cortiço. Muito antes das elites “irem às ruas”, as lavadeiras, 
as prostitutas e os malandros faziam da rua a sua casa.
é ao mesmo tempo, um produto das relações sociais, e 
um condicionador dessas mesmas relações. A organização 
espacial e as formas espaciais refletem o tipo de sociedade 
que as produziu, mas a organização espacial e as formas 
espaciais, uma vez produzidas, influenciam os processos 
sociais subseqüentes.
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Chalhoub (1996, p. 31) cita as “normas” dos cortiços para que 
possam assim, manter o controle social de seus habitantes: 
O conhecimento científico de um lado incrementou 
a industrialização, mas não garantiu a qualidade de vida 
repercutindo “entre outros fatores, a destruição e poluição do 
ambiente, distorções de urbanização e alienação do ser humano” 
(OLIVEIRA, 2006, p. 26) A escuta do cidadão com sua história de 
vida possibilita reflexão e questionamentos do espaço urbano. 
Esse cidadão que avança na história dos cortiços para as favelas 
reproduz no espaço um passado.
                   
No cortiço acha-se de tudo: o mendigo que atravessa as 
ruas como um monturo ambulante; a meretriz impudica, 
que se compraz em degradar corpo e alma, os tipos de 
todos os vícios e até [...] o representante do trabalho [...]
todos os cortiços deveriam ter um portão de ferro, que 
se fecharia ao toque de recolher; a partir dessa hora, um 
dos habitantes passaria a servir de porteiro, ficando com 
a obrigação de abrir a porta para os outros moradores e 
de comunicar as eventuais irregularidades ao inspetor de 
quarteirão
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